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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível nº 

1014653-40.2024.8.26.0554/50000, da Comarca de Santo André, em que é embargante 

BANCO ITAUCARD S/A, é embargado RAIMUNDO DOS SANTOS SILVA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 19ª Câmara de Direito Privado 

do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram os embargos 

de declaração, com determinação. V. U., de conformidade com o voto do relator, que 

integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RICARDO PESSOA DE 

MELLO BELLI (Presidente) E JAIRO BRAZIL.

São Paulo, 2 de abril de 2025.

JOÃO CAMILLO DE ALMEIDA PRADO COSTA

Relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO N. 54465
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 1014653-40.2024.8.26.0554/50000
COMARCA: SANTO ANDRÉ
JUÍZA DE 1ª INSTÂNCIA: ADRIANA BERTONI HOLMO FIGUEIRA
EMBARGANTE: BANCO ITAUCARD S/A
EMBARGADO: RAIMUNDO DOS SANTOS SILVA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Atribuição da existência de 
omissão no acórdão embargado. Vício não configurado. Caráter 
infringente do julgado e propósito de prequestionamento. 
Inadmissibilidade na hipótese. Consideração, por fim, de que, 
sendo estes embargos declaratórios manifestamente desarrazoados 
e protelatórios (CPC, 1.026, § 2º), faz-se de rigor a aplicação ao 
embargante de multa em valor equivalente a 2% sobre o valor 
atualizado da causa (R$ 30.434,06). Embargos rejeitados, com 
determinação.

 Dispositivo: rejeitaram os embargos de declaração, com 
determinação.

Trata-se de embargos de declaração opostos contra o v. acórdão de 
fls. 271/275, que deu parcial provimento ao recurso de apelação interposto pelo 
embargante, a pretexto de ter incorrido o julgado no vício da omissão.

Sustenta o embargante, em síntese, que o v. acórdão é omisso, 
asseverando que o valor a ser restituído deve ser corrigido pela taxa Selic, discorrendo 
sobre a alteração legal sobre o tema. Tece outras considerações, requerendo a atribuição de 
efeito infringente ao recurso, bem como a manifestação expressa da Turma Julgadora sobre 
os dispositivos legais citados na insurgência, a fim de assegurar a interposição de recursos 
às instâncias superiores. 

É o relatório.

Os embargos declaratórios opostos não vingam, pois a extensão 
possível de recurso desta natureza está precisamente definida nos incisos I, II e III, do 
artigo 1.022, do Código de Processo Civil, tanto é que tal insurgência presta-se apenas a 
eliminar do acórdão obscuridade, contradição e omissão, sobre ponto acerca do qual se 
impunha pronunciamento, ou corrigir erro material.

No entanto, consoante se observa dos argumentos expendidos nos 
embargos declaratórios opostos, não constitui seu propósito o aclaramento do julgado, nem 
visam suprir omissão e contradição supostamente existentes no aresto objurgado, pois 
revelam a finalidade exclusiva de reexame do que já foi apreciado e decidido pela Turma 
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Julgadora, bem como o prequestionamento dos dispositivos legais citados na insurgência, o 
que se afigura descabido pela via eleita, à falta de configuração dos pressupostos a que 
alude o artigo 1.022, I, II e III, do Código de Processo Civil.

Com efeito, todas as questões relevantes suscitadas no recurso de 
apelação interposto pelo embargante foram pontualmente analisadas e decididas no v. 
acórdão impugnado, que não registra proposições conflitantes, consoante se infere de 
trecho do v. aresto a seguir transcrito:

“Taxa Selic.

No que tange aos consectários legais, cabe a nota de que, ante a 
recente alteração legislativa sobre a matéria, a partir de 29 de agosto de 2024 e até o 
efetivo pagamento, a taxa de juros moratórios de 1% ao mês, incidente sobre o valor da 
condenação, deverá ser substituída pela taxa de juros legal a que alude o § 1º, artigo 406, 
do Código de Civil, com redação dada pela Lei n. 14.905/2024, operando-se a atualização 
monetária pelos índices da tabela prática do TJSP (que, a partir daquele termo, passa a 
utilizar a variação do IPCA como índice de correção monetária, conforme preconiza o 
parágrafo único, do artigo 389, do Código de Civil, consoante preconiza a Lei n. 
14.905/2024), não se justificando o pleito de aplicação da taxa SELIC em período 
precedente ao advento da Lei n. 14.905/2024.

Distribuição dos ônus da sucumbência.

Assiste razão ao banco, todavia, no que toca aos ônus da 
sucumbência, uma vez que resultaram as partes vencidas e vencedoras em proporção 
equivalente, a justificar o reconhecimento de houve sucumbência recíproca, de sorte que 
arcará cada parte com o pagamento de metade das custas processuais, mantido o 
arbitramento da verba honorária feita em primeiro grau e observado o mesmo critério e 
proporção na sua atribuição ao advogado de cada uma das partes, considerada a 
gratuidade processual concedida ao autor.

Dispositivo.

Em suma, dou parcial provimento ao recurso interposto pelo banco 
e tão somente para reconhecer a verificação da sucumbência recíproca e equivalente, nos 
termos delineados na fundamentação, mantida, no mais, a r. sentença. Anoto a 
inaplicabilidade ao caso da regra a que alude o art. 85, § 11, do CPC.”  (fls. 274/275). 

De se consignar, por fim, que “não viola o art. 535 do CPC, nem 
nega prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente 
cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adotou, entretanto, fundamentação 
suficiente para decidir de modo integral a controvérsia” (STJ, REsp 621.680-0/RJ, Rel. 
Min. Denise Arruda, j. 06/12/ 2005, in Boletim do STJ nº 01/2006, pág. 20), cumprindo 
realçar que, “inexistentes as hipóteses do art. 1.022, II, do NCPC (art. 535 do CPC/1973), 
não merecem acolhimento os embargos de declaração que têm nítido caráter infringente”, 
eis que “os embargos de declaração não se prestam à manifestação de inconformismo ou à 
rediscussão do julgado.” (AgInt no AREsp 1792790/DF, Rel. Min. Moura Ribeiro, 
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Terceira Turma, julgado em 25/10/2021, DJe 28/10/2021).

Logo, inexistindo omissão que deva ser suprida, caso repute que 
houve violação à legislação constitucional e infraconstitucional, deve o embargante agitar 
os temas por meio dos recursos próprios, mesmo porque não se revestem estes embargos 
de idoneidade jurídico-processual para sanar eventual equívoco do julgado na aplicação da 
norma legal.

E, como visto, sendo estes embargos declaratórios manifestamente 
desarrazoados e protelatórios (CPC, 1.026, § 2º), aplico ao embargante multa de valor 
equivalente a 2% sobre o valor atualizado da causa [R$ 30.434,06, em junho de 2024 (fls. 
18)].

Ante o exposto, rejeito estes embargos de declaração, com 
determinação.

JOÃO CAMILLO DE ALMEIDA PRADO COSTA
Desembargador Relator
(assinatura eletrônica)
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